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Itapeva, 15 de dezembro de 2023.

MENSAGEM N.o 1.O4 I 2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos
Permanentes,

Senhores Presidentes das Comissões

cu§ily}ffifilP[#r,ÍIo
Excelentíssi mos Sen hores Vereadores,

1 5 DEZ, 2023

BIDo

Tenho o prazer de encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:

*AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção

Social, à organização da sociedade civil Associação dos Amigos Itapevenses

Protetores dos Animais, para o fim que especifica".

Através do presente Projeto de Lei, pretende o Executivo Municipal

obter autorização para realizar repasse de recurso por meio de Subvenção

Social, mediante a celebração do respectivo Termo de Fomento entre o

Município de Itapeva e a organização da sociedade civil Associação dos

Amigos Itapevenses Protetores dos Animais, visando o custeio de despesas

da Organização da sociedade civil (OSC), conforme o incluso Plano de

Trabalho apresentado pela entidade e devidamente aprovado pela

o
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ambiente, nos moldes da Lei Federal n.o 13.019, de 31 de julho de 20L4.

A Subvenção Social a ser concedida pelo Município será no valor

total de R$ 36.000,00 (trinta e seis mi! reais), a ser concedida em parcela

única, após assinatura do respectivo Termo de Fomento.

O Termo de Fomento terá vigência de até L2 (doze) meses,

prorrogáveis por igual período, contados a partir da assinatura.

Assim, diante da necessidade de atendimento da presente

demanda, a Secretaria Municipa! de Recursos Hídricos e Meio Ambiente,

através deste novo Projeto de Lei, tem o objetivo de realizar essa nova

parceria para realização dos serviços de esterilização dos animais caninos e

felinos da população do Município de Itapeva.

Os recu rsos destinados à entidade serão cobertos pela dotação

orçamentária elencada a seguir:

Unidade: 03.01.00
Categoria Econômica : 3.3.50.43.00
Função:20;
Sub função: 305;
Programa 6006;
Ação 2377;
Fonte 01
Código de Aplicação 1100000;
Despesa: 5672,

A transferência dos recursos será regida pelo disposto na Lei de

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal p.o 101, d€ 4 de maio

de 2000) e nas Instruções n.o 02, de 3 de agosto de 20L6, emanadas pelo

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CNPJ MF 46.634.358 mu.-77

Tribunat de Contas do Estado de São Paulo.

s
o



o1

ó

Além disso, a celebração do Termo de Fomento, se dará em

observância às regras dispostas na Lei Federal n.o 4.320, de 1964 e na Lei

Federal n.o 13.019, 31 de julho de 20L4, alterada pela Lei Federal n.o

13.205, de 14 de dezembro de 20L5, especialmente em seu artigo 31, inciso

II, gue assim dispõe:

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria
ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade
específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei 1o

t3.204, de 2015)
(...)
II a parceria decorrer de transferência para organização da
sociedade civil que esteja autorizada em lei na qua! seja identificada
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar
da subvenção prevista no inciso I do § 30 do art. 12da Lei no 4.320,
de L7 de março de L964, observado o disposto no art. 26 da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. (grifo nosso)

Acompanham o presente, cópia do Plano de Trabalho e declaração

de adequação de despesa expedida pelo ordenador.

Por fim, considerando que os recursos são necessários para

custeio de serviço essencial ao Município de Itapeva, sendo urgente o

repasse dos valores, hâ forma do art.95 do Regimento Interno desta

Câmara Municipal de Itapeva, r€Quer-se ao DD. Presidente a convocação

de Sessão Extraordinária para aprovação da presente propositura.

Ante o exposto, requer-se a esta Casa Legislativa a aprovaÇão da

presente autorização.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores

desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a Vossas Excelências
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Atenciosa mente,

uÁnrO SERGIO TASSINARI
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 w07-77
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pRoJETo DE LEr N.o 2,y0 | 2o2g

AUTORIZA o Poder Executivo a repassar
recurso por meio de Subvenção Social, à

organização da sociedade civil Associação
dos Amigos Itapevenses Protetores dos
Animais, para o fim que especifica.

O Prefeito Municipal de ltaPeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que !he confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara MuniciPal
aprova e eu sanciono e Promulgo a

seg u inte Lei :

Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar
recurso por meio de Subvenção Social, mediante a celebração do respectivo
Termo de Fomento, à organização da sociedade civi! Associação dos Amigos
Itapevenses Protetores dos Animais, pessoa jurídica de_ direito privado,

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.ol3.L79.967 /0001-24, visando o
custeio do serviço de esterilização de animais caninos e felinos da população

ita pevense.

Art. 20 O prazo de vigência da parceria será de até LZ (doze)

meses, podendo Ser prorrogado por igual período.

Art. 30 A Subvenção Social será no valor total de total de R$

36.000,00 (trinta e seis mil reais), a ser concedida em parcela única,

conforme disposto no plano de trabalho, em

da beneficiária.

ta corrente de titularidade
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Art. 40 A formalização da transferência dos recursos deverá estar
autuada em processo próprio em que conste:

I - justificativa detalhada quanto a inexigibilidade do chamamento
público, nos termos do artigo 32 da Lei Federal n. o 13.019, de 31 de julho
de 20 L4 e alterações, acompanhada da devida publicação;

II - ato de designação da comissão julgadora da seleÇão, quando

for o caso;

III - comprovação do cumprimento das exigências previstas na

alínea "â", inciso V do art. 33 da Lei Federal n.o 13.019, de 20L4 e
a lterações;

IV - declaração de que as exigências contidas nos incisos II, III,
VI e VII do art. 34 da Lei Federal n. o 13.019, de 20L4 e alterações, foram
cumpridas e que a documentação pertinente se encontra à disposição do

Tribunal de Contas para verificação;

V - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, apresentado
nos termos da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

W - dectaração de que a entidade beneficiária não está impedida
de cetebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e QU€,

portanto, não se submete às vedações previstas no art.39 da Lei Federal

n.o 13.019, de 20L4 e alterações;

y1I - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais
e a capacidade técnica e operacionat, bem como as instalações da entidade
foram avaliados e são compatíveis com o objeto do ajuste;

VIII - demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das

metas e do orçamento;

IX - pareceres do órgão técnico e do órgão de assessoria ou

consultoria jurídica da Administração Pública, nos termos 35, incisos V e VI,
da Lei Federa! n.o 13.019, de 2Ot4 e alterações;

X - estatuto social registrado da entidade;

XI - inscrição da entidade beneficiária no Cadastro Nacional das

Pessoas Jurídicas (CNPI) ;

XII
beneficiá ria .

{

MUNICIPIO DEIT
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Art. 50 São obrigações do Município:

I - exigir a apresentação das comprovações anuais ou totais, até
o dia 31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos
recursos, bem como em até 30 (trinta) dias do término da parceria;

II - d ivu lga r em sítio oficia I do poder pú blico na internet as

informações referentes aos repasses financeiros às organizações da

sociedade civil, iflclusive os documentos relativos aos ajustes e às

prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei Federal n.o

13.019, de 20L4 e alterações;

III - desenvolver mecanismos para cumprimento do disposto nos

arts. 63, §1o e 65 da Lei Federal n.o 13.019, de 20L4 e alterações;

1y - permitir a atuação em rede para execução do objeto da

parceria, atendido o art. 35-A da Lei Federal n.o 13.019, de 20L4 e

a lterações;

V - autorizar, a seu critério, dê forma fundamentada, eventuais
solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e

prestação de contas, desde que atendidas as exigências do § 20 do art. 25

da t-ei Complementar p.o 101, d€ 04 de maio de 2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal) ;

VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das

atividades correspondentes; expedir relatórios de execução do Termo de

Fomento, e, quando necessário, visitação in loco ao local de execução do

serviço;

WI - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais,
que comprovem as despesas, inclusive nota fiscal eletrônica, o oúmero do

ajuste e identificação do órgão ou entidade público (a) a que se referem;

y1II - receber e examinar a prestação de contas apresentada e

em itir pa recer conclusivo, nos termos do a rt. 189 da Instrução I . o 2, de

2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

rovação apresentada ou
ntidade beneficiá ria, flo
de 20t4 e alterações, o
inhamento;

IX - no caso de irregularidades na

na a usência da prestação de contas, exig i

prazo previsto no art. 70,910, da Lei 1.o 1

saneamento da prestação de contas ou sêu 
'

comp
rda e
3.019,
encam

o
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X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior
sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas pela

Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e exigir da

entidade beneficiária a devolução de eventual numerário, com os devidos
acréscimos legais;

XI - esgotadas as providências dos incisos VIII e IX, comunicar a

ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsáve!,
acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas
pelo órgão ou peta entidade beneficiária para a regularização da pendência;

XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados
de regularidade referentes às comprovações apresentadas;

xIII - exigir da entidade beneficiária, para os ajustes selecionados,
em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do
ano civil, relatório sobre a execução da parceria, apresentando comparativo
específico das metas propostas com os resultados quantitativos e
qua I itativos a Icançados;

X1y - exigir da entidade beneficiária, para os ajustes selecionados,
em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do
ano civil, demonstrativo das receitas e despesas computadas por fontes de
recurso e por categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no

objeto da parceria, conforme modelo contido no Anexo RP-L4 da Instrução
1o 2, de 2016 do Tribuna! de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 6o Obriga-se a entidade beneficiária a:

I - executar as ações que visem ao pleno desenvolvimento do

Programa de Trabalho;
II utilizar o valor repassado de forma a contribuir para o

atendimento adequado ao público alvo;

III - zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais;

1y - proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população
abrangida pelo Programa de Trabalho;

V manter recursos humanos e materiais, bem como
equipamentos adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços a

o Programa de Trabalho;

,
â
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W - aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na

prestação dos serviços objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado o
emprego em despesas de caPital;

VII apresentar mensalmente ao Município relatório das

atividades desenvolvidas, dâ aplicação dos recursos financeiros recebidos e

o respectivo extrato bancário do período, bem como declaração quantitativa
de atendimento mensal, acompanhada da relação nominal dos atendidos,
assinada pelo representante da entidade beneficiária;

VIII prestar contas, nos moldes das Instruções do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subsequente,
dos recursos repassados durante o exercício anterior, e se for o caso, até
30 (trinta) dias do término da vigência do Termo de Fomento, sob pena de

ficar impedida de receber quaisquer outros recursos financeiros;

IX manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os

registros estáticos, bem como a relação nominal dos atendidos, atualizados
e em boa ordem, sempre à disposição dos agentes públicos responsáveis
pelo controle interno e externo, de forma a garantir o acesso às informações
da correta aplicação e utilização do repasse recebido;

X asseg u ra r ao M u n icípio cond ições necessá rias ao

acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos

resultados dos serviços objeto do Programa de Trabalho;

XI - autorizar a afixação em suas dependências em loca! de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços prestados e

da particípação do Município no programa desenvolvido através do repasse

recebido.

Art. lo A avaliação e monitoramento da execução do Termo de

Fomento ficarão ao encargo da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e

Meio Ambiente, através de Comissão designada por ato do Poder Executivo.

Art. 80 Além da pena de suspensão de receber novo repasse, a
beneficiária ficará obrigada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os

valores repassados pelo Município, com os devidos acréscimos legais, a

partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

I - inexecução do objeto avençado;

II utiliza ça o dos recursos financeiros em finalidade diversa da

o{oo

PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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quando permitida a utilização em rede, nos termos da Lei Federal n.o
13.019, de 20L4 e alterações;

III não atendimento de solicitações formuladas pelo Município
ou atendimento fora do prazo concedido;

IV - não apresentação das comprovações anuais ou totais até o
dia 31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos
recu rsos;

V - descumprimento das demais obrigações impostas no artigo 6o

desta Lei.

Art. 90 O Termo de Fomento poderá, a qualquer tempo e por
iniciativa de qualquer dos particip€s, ser rescindido mediante notificação
prévia de 30 (trinta ) d ias, sa lvo na h ipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal, devendo ser
ressarcido ao Município os valores não aplicados.

Art. 10. A entidade beneficiária prestará contas ao Município,
comprovando a aplicação dos recursos financeiros repassados, conforme
previsto no Plano de Trabalho, na forma disposta no art. 63 da Lei Federa!
p.o 13.019, de 2014 e alterações.

§ 1o Deverá constar a indicação, no corpo dos documentos fiscais
originais, que comprovem as despesas, inclusive nota fiscal eletrônica, o

número do ajuste e identificação do órgão ou entidade público (a) a que se

referem.

§2o Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao

ato concessório, referentes à comprovação da aplicação dos recursos
próprios e/ou repassados, após contabilizados, ficarão arquivados na

entidade beneficiária, à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São
paulo, por 10 (dez) anos, contados a partir do término da vigência do

aj uste.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária: Unidade: O3.O 1.00; Categoria Econômica:
3.i.50.43.00; Função:20; Sub função: 305; Programa 6006; Ação 2377;
Fonte 01; Código de Aplicação 1100000; Despesa: 5672.

data de sua publicação.

,
a
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Palácio Prefeito Cícero Marqu 15 de dezembro de 2023,

MARIO SERGIO TASSINARI
Prefeito MuniciPal
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DEcLAnnçÃo DE ADEQUAçÃo oe DESPESA

I. Impacto orçamentá riolfinanceiro (LRF, art. 16, I):

Valores Correntes

Declaramos, para fins de atender ao disposto no artigo L6, inciso II,

da Lei de Responsabilidade Fiscal, que o aumento da despesa, em exaffi€,

tem compatibilidade com o Plano Plurianual 2022-2025, Lei Municipal

no.4.STZ/2AZL, dê 26 de novembro de 2.02L, assim como com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias de 2023, Lei Municipal no.47L3/2O22, de 06 de

jutho de 2.022, pois que estão de conformidade com as diretrizes,

objetivos, prioridades e metas previstos em ambos os diplomas Iegais.

euanto ao Orçamento do exercício de 2023, o valor para o Repasse

para Associação dos amigos Itapevenses protetores dos animais

será feito por anulação de dotação orçamentaria, conforme projeto de lei.

Itapeva, 15 de dezembro de 2023.

S,fl#ffih.Í-

Oocumento assinado digítalmentr

EDIVALDO §OUZA ÂLVES

Dâtà: 15/i 12/2023 13:40:03-0300
VeriÍique em https:/'lvôlidar.ití.gov.br

EDIVALDO SOUZA ALVES
Secretário Municipal de Finanças.

Demonstrativo dos ImPactos

Impactosl 2023

Orçamentário 524.723.166,00

Fina nceiro 36.000,00

Despesas /
Orçamento o/o

0,0Lo/o
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PLANO t}H TRABALHO

Í - §Â§0§ CADA§TXÂ|§

Rua Frei Claudio Argate, 65S * Vila Àpareçida * ltapeva/SP - CEP 1

cN pJ 13, 179.§67/000 1-24

Csntato: tVatts 15-99 705-4843 l

ÔrgâcíEntidade:

AÀIPA * Associaçào dos Amigos ltapevenses Prot§tore§ dos Animais

CNPJ:

13.179.967nAAí-94

Endsreço:

frue Frer' tlaudio Argote,6§8 - Vita Aparecida

tflunicípio:

íÍap*va

UF:

§P

CEP:

I 8401-1 90

E-maÍl:

aípa. ifape va" sp@gmaÍI. com

ODDlTelefuna:

{tã} g§7üfi4843

DD§/fax:

tonta Corrente:

A ser aberta no

início do projeto

Banca: Àgência: Fraça da Pagamento:

lfapeva

Nsme do Rasponeável;

Ana Maria Pereira

Cargo:

Presídenfe

CPF:

037"141 .248-02

1-1"90

a
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ftssçç;ry& dos lt.l'$gf;s, àcpeucx",mns fhç;tet*res #aç ftrrnois

z- rlescntçÃo o* *çÃo

Rua Frei Clsudis Argate, 658 * Vila Apareclda * ltapeva/Sp * CEP

cN PJ 13, 17e,96u0Q01-24
Çontato: \ffatts 15-99705-4843

Periodo de Execução

Términulnício

Àção

MÊ§ 6MÉS íRaalizar a estcriliaação de caninos e felinos ds
papulaçâ* do municípin da ltapev#§p,

Dado o estado de vulnerabilidade dar famílias de baixa renda e tambÉm de Íamília§ corfi renda

até 3 salârios mínimos, toma-§€ necessária a aplicação de reülr§s§ Íinanceiro§ na prestâção

de serviços de astenlizaçâo dos seus animais dornÉsticos para quê o cnntrole populacional

destes tenha êxito lunto ao município.

Ju*tiíicativa da ProPosíçâc

-190

ldentificação de objetor

- pagamento de serviços de tsrceiros (pessoa jurídica) para a.esterilizaçâo dos animaÍs

domt**ticçs tqninos s f*lince {clíniCa veterinária elou castramável}.
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4 . C RONOG RAMA FiSIC§-TINÀI'{T EI ROí§I.I§TOS

Rua Frei Ctraudio Argoteo §5S * Vila Aparecida * ltapeva/§P
f;N pJ 13,17e,§67 /§§ÜL-24

tontato: \ffatts 15-99 7Ü5-4843

tJt

Ê

T

A

E

T

A

P

A

F

A

§

E

lndicaçâo
Flsiçç

Eepeciflcação

§nidade

Duração

Qde lnício Têrmino

I

1"1

1.2
Vete!"iniário - Çirurgies

1

Meta Etapa Especificaçâo
lndicadar FÍsico

*-eustoí1n$I

Unidads Qtds Valor Unitário Valor Total Gontrapartida

t 1
Serviças
Terçairos

CnntrlNF 1 RS36.000,m RS36"000,ü0 Êsü,00

- cÊF 184ü1-130

I

3 - ÇR§NOüRAiIA OE §XECUÇÂü {HiETA§ s ET*PÂ§}

1 üontrato/t'lF Mês 1 Mês 6
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üil8§f--

Rua Frei claudio Argote, 6sg - viÍa Aparecida - ltapeva/sp _ cEp rg4§l
cN PJ 13. 179.9srya§§t_24

Contato: Watts IS-S$70S-4g4g

Etapa
Fase

Qtde

Mêd. Vetsrinário - Responsabilidade Técnica

Med" Veterinário * üirurgias

1

Natureua da Ducpesa

§,

TOTAL GERAL

ü Í
t

R$SS.üü0,0ü-

llrte

tct

1

1.1

1.2

{pJ}

I

Item

* de {PJ)

{pF} RS
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I - DEÊL*x*çÃs

s - AFRov*çÂo pELo coNcEDENTE

Aprovado

e ilsta

Rua Frei Claudis Argcte, 658 - Vila Aparccida * ltapeval5p * CgF 18401"-Lg0

cN PJ 13. 179.96ry0ü01-24
Contato: Vllatts t5-99705-4843

Concedenta

t
* ,
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

coMrssÃo DE LEGTSLAçÃo, JUSTTÇA, REDAÇÃO E LEGTSLAÇÃO
PARTICIPATIVA

oFlcto 085t2023

ltapeva, 18 de dezembro de 2023.

Senhor Prefeito:

Esta Comissão no uso de suas atribuições, vem respeitosamente solicitar que
encaminhe o plano de trabalho regularizado, referente a mensagem 104 Projeto de
Lei 25012023 de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a repassar recurso por
meio de Subvenção Social, à organizaçáo da sociedade civil Associação dos Amigos
Itapevenses Protetores dos Animais, para o fim que especifica.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ts

MARINHO NISHIYAMA
PRESIDENTE

4\\
,ü \P

t1

,t
)

Exmo. Senhor

MARIO SÉNCIO TASSINARI
DD. Prefeito Municipal

[15) 3524'9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

-fu
\"'



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

SEcRETARIA MUNtcrpAL DE REcuRSos níonlcos E MEto
AMBIENTE

#município
verdeazul

Ofício SEMRHIMA No 52712023

\IAPÉVA

W,f,"
Itapeva, 19 dezembro de 2023.

às

Assunto: Resposta ao ofício 085/2023, Câmara Municipal

Venho por meio desta enviar plano de trabalho regularizado conforme solicitado em
oficio, projeto ao qual autoriza o Poder Executivo a repassar recurso por Meio de
subvenção social a organização da sociedade civil, Associaçâo dos amigos ltapevenses
Protetores dos animais.

Sem mais para o momento, reitero nossos protestos de elevada estima e apreço, me

colocando a disposição para necessários esclarecimentos posteriores.

Atenciosamente,

\/

$liluhr
Documento asÍtnãdo digitatment€

ÀNAJ{E IEITE TOBREUES FEÊÊEIRA

Dâtâ: 19/12/2023 12:57:58-0300
VeÍiÍique enl https;'/vâlidâr.iti. gov.br

Ariane Leite Rodrigues Ferreira
SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS E MEIO AMBIENTE

llmo. Sr.
Marinho Nishiyama
Presidente da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa

Rua Pastor Joel Batista Valadares, 16 - ltapeva F- ltapeva/SP - Fone: (15) 3524-1STg
E- mail: semrhima@itapeva.sp.gov.br
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PLANO DE TRABALHO

T . NAOOS CADASTRAIS

Rua Frei Claudio Argote, 658 - Vita AparecÍda - ltapeva/SP - CEP 18401-190

CNPJ 13. 179.9 67 / ÜOAt'24

contato: watts 15-99705-4843

tlt
i - .,í

K
V

ÔrgâoíEntidade:

AAIPA - Associaçâo dos Amigos ltapevenses Protetores dos Animais

CT,IPJ:

1 3.179.967/0A0í -24

Endereço:

Rua Frei Claudia Argote, 658 - Víla Aparecida

Município:

Ítapeva

UF

§P

CEP:

18441-190

E-mail:

a i p a . ita pe ua. sp@gmai/" corn

DDDíTeleÍone:

(15) 9s7054843

DDDÍfax:

Conta Corronte

A ser aberta no

início do projeto

Baneo: Agência. Praça de Pagamento:

Itapeva

Noms do Responsável:

Ana Maria Pereira

Gargo:

Presidente

GPF:

037.141.248-A2

§
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2- DESCRTÇÃO nn nÇÂO

Rua Frei Claudio Argote, 658 * Víla Aparecida * ltapeva/SP * Cf P 18401-190

cN pJ 13 . L7§.967 IAAAL-}0
Contato : Watts 15-99705-4843

K1t\
lui

Ação
Período de Exocuçâo

lnieio Tármino

Realizar a esterilizaçáo de caninos e felinos da
população do município de ltapeval§P.

MÉS 
'

nrÉs ra

ldentificação de objetos

- Pagamento de serviços de terçeiras (pessoa jurídica) para a esterilização dos animais
domêsticos caninos e felínos {clínica veterinária e/ou castramôvel}.

Justificativa da Proposição

Dado o estado de vulnerabilidade das familias de baixa renda e também de famÍlias com renda

etê 3 salários mínimos, torna-se necessária a aplicaçáo de recursos financeiros na prestaçâo

de serviços de esterilização dos seus animais domésticos para gue o controle populacional

destes tenha êxito junto ao município.
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3 - üRüNOGRAII'IA §â EXETUÇÂo (nnETAs e HTApA§)

4 . CRÕHOGRÂII'IÀ TISICO.TINÀH CEIROTT U STÕ§

ftua trei claudio Argote, 658 *Vila Aparecida - ltapeva/§P * cEr 18401-190

cNpJ I 3.179.S67/Ü001-24

Contato; Watts 15-99705-4843

{'

Y

DuraçãoIndicaçâo
Físico

TérminolnícioQdeUnidad*

g

T

A

F

A

F

A

§

E

Especificação

M

E

.T

A

Mês 12MêS 11Contratr/N F

1"1

1.ã

1 Serviçoe de Terceiros (P

Veterinário *
Responsabilidade Têcnlca

Veterinârlo - Cirurgias

J)1

Gustos {RS}lndÍeador F

üontrap*rtidaValor TotalValsr UnitárioütduUnidade
EsptclficaçãoEtapalUIeta

RS0,ü0RS36,000,00RS36.0ü0,Ü01ContrlHF§erviços
Terceiros

,l
1
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6 - PLANo DE *rltc*çÂo

? . TROHOGRAIUÀ NH S§SEMBOLSO

üoN6EDEHTE tI,üüI

n*Ês t

RS36.oú0,00

Í
Ç

ü

I
*r

Í:\ssncroçÇ$ düs Ítrxçms kcp*vm,'rs*s Êfc*etmeç d$§ Êh§ffi'ffis

Rua Frei Claudio ArgotÊ, 658 * Vila Aparecida * ttapeva/§p * CEp 184Ü1-190

cNPJ 13. 179.967/0001"-24

Cçntat*: Watts 1"5-99705-4843

Duraçãolndicação Físico

T*rminolnícioütdeUnidlMês
EspecificaçãnEtapa

Faxe
Me
ta

Mâp 'l2F,tIâs'l

1

I

t

1

Med" Veterinário * Responsabilidade T*çniça

Med. Veterinário - Cirurgias

Servíço* de Terceiros (PJ}1

1,1

1.2

{

Item Natureza da DosPesa Total f;oncadents Froponente

1 Serviços de Terceiros {PJ} Rs36.00§,*0 3§"CI00, 0$ R§

2 de Terceiros (P F) RS R$ RS

TOTAL G€RAL R$3§.00&,Ü0 Rs3§.000,§0 R§

\.
lr*\t\\t\I t-
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PRoPONENTE (CONTRAPARTIDA)

ME§ 1

R$

B - DrclenaÇÂo

9 - APRovnÇÃo PELo coNGEDENTE

Aprovado

Local e Data Concedente

Rua Frei Claudio Argote, 658 - Vila Aparecida - ltapeva/SP - CEP 18401'190

cNPJ 13. 179.967/0001-24

Contato: Watts 15-99705-4843

\

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura

Municipal de ltafeve, para os efeitãs e sob âs penas da lei, que inexiste qualquer débito em morâ ou

situação de inadimplência com o Tesours ou qualquer órgâo ou entidade da Administração Pública,

que impeça a transferência de recursos oriundos de dotàçÕes consignadas nos orçamentos deste

t'Poder, na forma deste plano de trabalho' 
, 
,r'""'", , ,. í ,.

Itapeva, 01 de Dezembro de 2023. l--'- i'r 
j'r't-' "j'{ i-À''r' )i 

., 
i'-t-J"r",t "' t-t''-

Proponente
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

\/

Parecer no 00612024

Referência: Projeto de Lei no 25012023

Autoria: Prefeito Municipal

Ementa: AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção

Social, à organ izaçâo da sociedade civil Associação dos Amigos ltapevenses Protetores

dos Animais, para o fim que especifica.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

frata-se de Projeto de Lei em que pretende o Executivo

Municipal obter autorização para repassar recurso, por meio de Subvenção Social,

mediante a celebração de Termo de Fomento, à Associação dos Amigos ltapevenses

Protetores dos Animais, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no

CNPJ/MF sob o no 13.179.96710001 -24,visando o custeio do serviço de esterilização de

animais caninos e felinos da população itapevenses, conforme plano de trabalho que

acompanha o projeto.

O projeto possui 12 artigos e traz anexo, além do plano de

trabalho, a Declaração de Adequação da Despesa Orçamentária subscrita pelo Secretário

Municipal de Finanças.

De maneira geral, o projeto dispõe que a parceria será

desenvolvida na modalidade de termo de fomento, que será avaliado e monitorado pela

Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente (art. 7o), tendo prazo de \y
vigência de 1 2 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período (art. 2o).

Segundo o artigo 3o, a Subvenção Social a ser concedida pelo

Município será no valor mensal de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), a ser concedida

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 1B

Parecer Jurídico no 006/2024
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

em parcela única, conforme disposto no plano de trabalho, êffi conta corrente de

titularidade da benefici ária.

É o breve relato.

Protocotado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no

2SO1ZO23 foi lido na 84a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 1811212023. Posteriormente foi

submetido à análise desde departamento para a emissão de parecer jurídico que possa

orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa quanto aos aspectos constitucionais e legais.

1 . llrcrarvA LeclsulvA

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que de

acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica Municipal, compete privativamente ao Chefe do

Executivo a deflagração de processos legislativos que disponham sobre matéria

orçamentária, no que se incluem a celebração de termo de fomento e repasses de verbas

através de subvenção.

Art. 40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
()
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração;

Assim sendo, o projeto não apresenta vÍcio formal capaz de

invalidá-lo, razáo pela qual passamos à análise da competência material.

2.DaCouperÊucla erra RlzÃo DA MarÉnla

Por força do inciso I do artigo 30 da Constituição Federall, os

1 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;

\\v

a,

(15) 3524 -9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov .br 2t9
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Municípios são dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local.

Segundo Hely Lopes Meirelles2:

O que define e caracteriza o "interesse local", inscritO ComO dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre
o do Estado ou da União. ( .) O entrelaçamento dos interesses dos
Municípios com os interesses dos Estados, e com os interesses da
Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia
é a predominância, e não a exclusividade. (...) podemos dizer que

tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é
de interesse peculiar do Município, embora possa interessar
também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União.

A competência municipal, portanto, reside no direito público

subjetivo que tem o município de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu

peculiar interesse, tegislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites

e parâmetros fixados pela Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Neste contexto, conclui-se que as normas relativas à

subvenção social oriunda de termo de fomento firmado pelo Município, constitui assunto

de sua competência legislativa, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi

outorgada pela Constituição Federal.

3. Da Suever.tçÃo

lnicialmente, convém esclarecer que existem três

modalidades de transferências de recursos públicos às instituições privadas sem fins

lucrativos. São elas as subvenções, as contribuições e os auxílios.

No presente caso nos confrontamos com o pedido de

2 ME|RELLES, Hely Lopes. Direito Municipa! Brasileiro. 17a ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p.111-112;

\p

0

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 3/9
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

autorização do Executivo Municipal para a concessão de Subvenção Social, mediante a

celebração de Termo de Fomento, à Associação dos Amigos ltapevenses Protetores dos

Animais, visando o custeio do serviço de esterilizaçáo de animais caninos e felinos da

população itapevense.

A Subvenção Social consiste numa modalidade de repasse

de recursos financeiros públicos para organizações governamentais e não

governamentais, de caráter assistencial ou cultural e sem fins lucrativos, com o objetivo

de cobrir despesas de custeio.

De acordo com o § 10 do artigo 12da Lei Federal no 4.320164,

as despesas de custeio classificam-se como dotações destinadas à manutenção de

serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação

e adaptação de bens imóveis.

Nesse sentido, a legislação específica que trata do repasse

designa-o como "transferência corrente", conforme previsão do §§ 2" e 3'do artigo 12da

Lei Federal no 4.320164, in verbis:

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias
econômicas: (Vide Decreto-lei no 1 .805, de 1980)

()
§ 2o Classificam-se como Transferências Correntes as dotações
para despesas as quais não corresponda contraprestação direta em
bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções
destinadas a atender à manutenção de outras entidades de
direito público ou privado.

§ 30 Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as
transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das
entidades beneficiadas, distinguindo-se como:

| - subvenções sociais, as que se destinem a instituições
públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem
finalidade lucrativa; (9.n.)

\w

CI
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Sem adentrar no mérito de que modalidade de transferência

de recurso público aplicar-se-ia ao caso do plano de trabalho apresentado, uma vez que

esta função cabe ao Poder Executivo, o fato é que o repasse mediante autorizaçáo

legislativa é previsto pela legislação em vigor, e encontra respaldo na Lei Municipal no

4.924t2023, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei

Orçamentária de 2024, fazendo constar no artigo 14:

Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades
privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções
ou contribuições, desde que obseruadas as seguintes
exigências e condições, dentre outras porventura existentes,
especialmente as contidas na Lei Federal no 4.320164 e as que

vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo:
(.)
§ ío. A transferência de recunsos a título de subvenções
sociais, nos termos da Lei Federal no 4.320, de í7 de março de
í964, atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de
assistência social, saúde, educação ou cultura.

Deste modo, permite-se, em tese, o recebimento de repasses

por meio de subvenções, cabendo, contudo, ao Poder Executivo a verificação do integral

cumprimento dos demais requisitos legais.

4. De lNexclatLtDADE Do CHAMAMENTo PÚeLtco

lmportante mencionar, por oportuno, que de acordo com a Lei

Federal no 13.01 9t14, como regra, a transferência de recursos públicos às OrganizaçÕes

da Sociedade Civil de lnteresse Público mediante a celebração de termo de colaboração

ou termo de fomento, como ocorre no presente caso, deve ser precedida de chamamento

público3.

3 Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações

da sociedade civil, em razâo da útureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma

entidade específica, especialmente quando:

\\!
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Departamento |urídico

A exceção ao chamamento ocorre, entretanto, nos casos

previstos pelo artigo 314 da Lei no 13.019114, in verbis:

Art. 31 (...)

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo,

ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as

instituições que utilizarão os recursos;

ll - a parceria decorrer de transferência para organização da

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja

identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 30 do

aÉ. 12 da Lei no 4.320, de í7 de março de 1964, observado o
disposto no art.26 da Lei Gomplementar no í0í, de 4 de maio

de 2000. (g.n.)

Conclui-se, deste modo, que o chamamento pode não Ser

realizado quando se tratar de subvenção social já prevista nas leis orçamentárias e

autorizada por Iei específica, sendo o que se busca com o projeto em análise.

Segundo a mensagem do proieto, no caso em tela o

chamamento é inexigível por se enquadrar na situação prevista no inciso ll do artigo 31

da Lei no 13.01 9t14. Neste caso, a regularidade da parceria depende de (1) lei autorizativa

do repasse e (2) previsão da despesa no orçamento e na LDO.

No tocante ao primeiro requisito, em que pese a

desnecessidade de lei autorizativa para a celebração do Termo de Fomento em si, é certo

que a concessão da subvenção deve ser previamente autorizada pela Casa de Leis, que

é justamente o que se busca com o presente projeto

Por fim, embora fuja às competências deste departamento a

análise da legislação orçamentária para verificação da previsão do repasse, incumbe-nos

a procedimento destinado a selecionar organizaçáo da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou

de fomento, no qual se garanta a observãncia dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da pu'bticidadã, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos

que lhes são correlatos; (art.20, Xll, Lei 13.019/14)

\p
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Departamento furídico

esclarecer que a subvenção prevista no projeto será regular, mesmo com a inexigibilidade

do chamamento público, se, além de haver aprovação deste projeto, estiver de acordo

com as peças orçamentárias vigentes (LDO e LOA).

Diante disso, compete aos nobres edis a análise das

justificativas apresentadas no procedimento que precedeu o presente projeto a fim de

que, exercendo sua função de fiscalização verifiquem a regularidade do repasse.

5. DA ADEQUAçÃO DA DESPESA A LUZ DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, calcado na Lei

Complementar n'101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), estabelece que qualquer

repasse de recurso público para o setor privado deve ser previamente autorizado por lei

específica, atém de atender às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e estar

prevista no orçamento, conforme o disposto no artigo 26da Lei Complementar no 101/005.

Sobre a necessidade de Lei autorizativa para conceder as

subvenções, leciona Hely Lopes Meirelles:

As subvenções e os auxílios financeiros, sendo atos de liberalidade

do Município, devem também ser autorizados por lei local, discutida

e votada com aS cautelas especiais previstas na legislação local e

no regimento interno da Câmara. (...) Alem disto, devem atender às

condições estabelecidas na LRF, na lei de diretrizes orçamentárias

(LDO), e estar previstos no orçamento ou em créditos adicionais.

Deste modo, a concessão de subvenções sociais depende de

lei autorizadora para cada uma das entidades beneficiadas e da existência de recursos

orçamentários ou da abertura de créditos adicionais, e ainda estar em consonância com

5 Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas

jurídicas deverá sei autorizada por iei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. ( ) § 2" Compreende-se incluída a concessão de empréstimos,

hnanciamentos e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de

subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital. (9.n.)

\t!
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Departamento lurídico

a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar prevista na Lei Orçamentária Anual.

Deve-se observar, ainda, que firmada a Subvenção em

questão, o Executivo Municipal atribuirá despesa ao erário Municipal e, neste caso, Íaz-

se necessário estar acostado ao projeto o estudo do impacto orçamentário-financeiro, e

declaração do ordenador de despesa que comprovem a viabilidade jurídico-financeira do

repasse, indicando que a despesa está em consonância com a Lei de Responsabilidade

Fiscal.

Na mensagem e no artigo 11 do projeto, o Chefe do Executivo

aponta dotação orçamentária destinada à cobertura da despesa.

Para referendar a viabilidade jurídico-financeira do repasse,

também se encontra acostada ao projeto a declaração de adequação da despesa,

subscrita pelo Secretário Municipal de Finanças, na qual está indicando que o aumento

da despesa tem compatibilidade com o PIano Plurianual 2022-2025, Lei Municipal no

4.592, de 26 de novembro de2021, assim como com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

de 2023, Lei Municipal no 4.713, de 06 de julho de 2022. pois estão de conformidade com

as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos em ambos os diplomas legais.

Em que pese este Departamento Jurídico não detenha os

conhecimentos técnicos necessários a avaliar o teor da referida declaração - e nem seja

esta sua competência - entende-se por cumprida a exigência da Lei Complementar

Federal no 101/00, umavez que subscrito pelo agente ordenador da despesa.

De se mencionar, por oportuno, que o Projeto de Lei em

análise apenas AUTORIZA o Chefe do Executivo realizar o repasse financeiro, de modo

que, mesmo apos aprovado, não terá o poder de vincular a decisão do administrador em

realizar ou não o repasse.

(15) 3524 -9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 8/9

Parecer JurÍdico no 006/2024

\\y

{
oro

0.



?!-
s

V

Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Deste modo, a responsabilidade legal pela realização da

referida despesa pública é do Poder Executivo, a quem compete avaliar a oportunidade e

a conveniência da execução, bem como o atendimento de toda a legislação vigente.

Em função dessa competência, responde civil e

criminalmente por eventuais prejuízos, desvios e danos que vierem a ser causados aos

cofres públicos.

Assim, compete aos nobres edis a análise da justificativa

apresentada pelo Chefe do Executivo e a verificação da existência de interesse público,

social e econômico que justifique a concessão do repasse à Associação dos Amigos

Itapevenses Protetores dos Animais, bem como seu acompanhamento e fiscalizaçáo,

caso seja levada a efeito.

6. CottcLUSÃo

Pelas razões expendias, infere-se que não há vício de

iniciativa e competência no projeto de Iei analisado, cabendo, aos nobres Edis a discussão

de mérito.

É o parecer, sob censura.

Itapeva/SP, 15 de janeiro de 2024.

'^/-
Ma Fogaça Rodrig ues Vagner Wi lliam T,

oAB/SP 303365
Procuradora Jurídica Analis rí

.gov.br 9/9

Parecer Jurídico no 00ô/2024

( 1 5) 3 5 24 -9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico @camaraitapeva.sp

{
o\o



(2) WhatsApp
https : //web.whatsaPP.corY

tr*Te)à+:xn
ü

Marinho
ontem às 15:16

9
l of I Ce 0710212024, 09:12

I

I

§l
TEbzll

C3(,
É3

E
H
ii,."

,. ãt6§Ê!s 4t-c;:> >ô
ii o ãQÃ-ÉY
üi sJ:c
É.i E i!

- ã!'. . -§ 
õã

Ga * D..

ulr
ii
raU

Ii

í,rL C)

B.;:3

F{,""r
o

g-0
9,8
bo
sB
t)co
cJo
3õ'.õê'
a

hl
ttr
Dz
§
E'É
UT

ã
.ã1F

çt§8i
ÊilEgà Ê8
F E\r -ci >!;q ti
" ot'

§r.."í Õ

I

i
i

l
t

ia
ll I

!r!.
iJ
ilr.

-rrÊ. -
IttiÉt
à:
FB
!n
tal-

3õ
LI

íü
IÍt

(j

EtIutn
t

. dt:

u,
'i{ltt

Ij
!.!
l!!

,at
tn
!r!

Iii

§
§1

I rit
fi
r.*
ft,

ã-r,
IN
t

?'!r

,tlàrt

,tl
t!!
iá
It

í)o
a§

o

*.
Ê

z

()
o

0(}

í
â

ôo;

o('f ..

HÍç

§§g

EE

I
Ã
a
e

E,

T

a
f;*
ôí

Cr).>
ô
b
fv\

ô
o

(J

GtrÊ

:D(â

§
UJ
ú\
a
U-o
í\
+

§l§oo
T4'

.§.

1

I

I

o
ôo
ê
o

g
cg
o
a
o

§
À/qJ



?;,e

\/

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

coMtssÃo oe LEctsLAÇÃo, JUSTTÇA, REDAÇÃO e LEGTSLAÇÃO PARTTC|PATIVA

oFrcto 003t24

Itapeva, 07 de fevereiro de 2024.

Senhor Prefeito:

Em relação aos Projetos de Lei Projeto de Lei 25012023 que AUTORIZF. o Poder Executivo a

repassar recurso por meio de Subvenção Social, à organizaçáo da sociedade civil Associação

dos Amigos ltapevenses Protetores dos Animais, para o fim que especifica, e Projeto de Lei

25112023 que AUTORIZA abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente

exercício, venho por meio deste requerer as seguintes informações:

Se houve algum equívoco em relação as emendas impositivas destinadas para AAIPA,

em Çaso positivo descrever esse equívoco;

Se foi autorizado pelo poder executivo a emissão do cheque no 850002, do Banco do

Brasil emitido pela AAIPA antes da aprovação dos projetos em epígrafe;

Se o plano de trabalho anexado aos projetos de lei em tela foram cumpridos

integralmente;

O envio da relação dos beneficiários do projeto de castração, bem como as prestações

de contas;

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima e

distinta consideraçáo.

Atenciosamente,

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPTVA

GABINETE DO PREFEITO
Recebido nesta data'

a

o

O

o

MARINHO NISHIYAMA

PRESIDENTE
oqhq,

0 I FEV 2021*

Exmo. Senhor

MARIO SÉNEIO TASSINARI

DD. Prefeito MuniciPal

[15) 3524- g2OO -www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov'br
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Prefeitura Municipal de Itapeva

MPA - Módulo de Protocolo e Arquivo

Capa de Processo

H tunÊrrl

t6/ 02/2024

Processo
àssunto
Dep. Origem
Departanento
Endereço Àção
Reguerente
Endereço

Telefone
C.N.P.,t / C.P.F.
E-mai1
Operador
Histórico

: r 2505 / 2024 Dara/Hora: 09/02/2024 10:11:33
: OFICIO

: GP . GABINETE DO PREEEITO

: SECRETARIA MUN]CIPAL DE RECURSOS H.E MEIO AMBIENTE

: CÀMÀRA MUN]CIPAL DE ITÀPEVA

: Avenida Avenida Vaticano, l-l-35 -
Itapeva - Sp

: 15352 49200

: 100087

00000-000

Celular:
Inscr. / n.e:

: TÀINÁ APARECIDA NOGUEIRÀ CARONE ANTUNES

: comissão de Legislação, JustiÇa, redação e Legisração participativa
Oficio 03/2024
So1Ícita informações sobre projetos de Lei

Prefeitura Municipal de Itapeva
PraÇa Duque de Caxias, 22 Itapeva Sp 18400-490

,tHTl,'#l[§fl!]§l$'}}A

2 0 FE\l. 2024
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406,380

Secretarla Ad ministrativa

coMlssÃo 0e LEclsLAÇÃo, JUsnçA, REDAÇÃo r LEGtsLAÇÃo pARTtctpATtvA

oFÍcro ooi3t24

Itapeva, 07 de fevereiro de 2024

Senhor Prefeito;

Em relação aos Projetos de Lei Projeto de Lei 250/2023 que AUTORIZ/,o Poder Executivo a

repassar recurso por meio de Subvençáo Socíal, à organizaçáo da sociedade civil Associaçáo

dos Amigos ltapevenses Protetores dos Animais, para o fim que especifica, e Projeto de Lei

25112023 que AUTORIZA abertura de Credito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente

exercício, venho por meio deste requerer as seguintes informações:

Se houve algum equívoco em relação as emendas impositivas destinadas para AAIPA,

em caso posítivo descrever esse equívoco;

Se foi autorizado pelo poder executivo a emissão do cheque no 850002, do Banco do

Brasil emitido pela AAIPA antes da aprovação dos projetos em epígrafe;

Se o plano de trabalho anexado aos projetos de lei em tela foram oumpridos

integralmente;

O envio da relação dos beneficiários do projeto de castração, bem como as prestaçÕes

de contas;

Sem outro partícular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima e

distinta consideraçá0.

Atenciosamente,

o

o

ü

a

PREFEITURÂ MUNTCIPAL DE ITAPEVA

6A8INETE DO PREFEITO
Recebido nesta data'MARINHO NISHIYAMA

PRES:ID.ENTE ücl h q,
O B FEV ?OUI+

Exmo. Senhor

MARIO §ERGIO TASSINARI

DD, Prefeito lt/luniciPal

[15) 3524.-9200 * Www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@canraraitelpeva'sp'gov .br



Preíeitura Municipal de ltapeva - processo: zsostzo24 - anexado em 16t0212024 0g:40:39

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDHCOS E MEIO AMBIENTE município
', {,'i l l'..'AZUI

Ofício SEMRHIMA No 9TtZ024

Itapeva, 15 de Fevereiro de 2024

Assunto; Resposta camara ao oficio ogt2o24 - A/AlpA.

Vimos por meio deste, justificar que houve um equivoco ao informar a

entidade AAIPA sobre o vator lançado das emendas, sendo este inferior ao valor
informado a mesma.

lnformo também que a prestação de contas referente a emenda debitada

a entidade foram feitas dentro do prazo conforme plano de trabalho
protocolado nesta secretaria.

lnformo também desconhecer qualquer tipo de auto rizaçáo para utitizar

cheque pré datado para execução de serviços do plano de trabalho.

Sem mais para o momento, reitero nossos protestos de elevada estima e
apreço, nos colocando à disposição para necessários esclarecimentos posteriores.

AtenCiOSgmente

36

&

Documento assír:âdo digítàl,nente

g t/.b âll:§:5x:[1?T:y,Hmu*
Verifique em httgs://validar.iü.gov.br

Ariane Leite Rodrigues Ferreira

Secretária Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente

llmo. Sr.
Marinho Nishiyama
Presidente da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legistação Participativa

Rua Pastor Joel Batista Valadares, 16 - ltapeva F- ltapeva/SP - Fone: (15) 3524-1579
E- mail: semrhima@itapeva.sp.gov.br
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PARECER COMTSSÃO ECONOM|A, F|SCALTZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA
No 00019t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 250/2023
Ementa: AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção

Social, à organização da sociedade civi! Associação dos Amigos ltapevenses

Protetores dos Animais, para o fim que especifica.

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao PIenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 5 de abri! de2024.

PAULO ROBERTO TenzÃ DoS SANToS

PRESI DENTE

MARIO AUG

AUSENTE

LAERCIO LOPES

VICE.PRESIDENTE

AUSENTE

oÉeona MARcoNDES stLVA FERRAREST

MEMBRO

cÉlro ce ENGU E

AUSENTE

MEMBRO

Áunea APAREcTDA

MEMBRO

NISHIYAMA

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMTSSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAÇÃO e LEGTSLAÇÃO

PARTICIPATIVA

No 00029t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 250/2023
Ementa: AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção

Social, à organização da sociedade civi! Associação dos Amigos ltapevenses

Protetores dos Animais, para o fim que especifica.

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Aurea Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para prosseguimento.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 8 de abril de2024.

'% 
'?' Tlt -z

PAULO ROBERTO TARZÃ DOS

PRESIDENTE

SANTOS

0rccnc.es

LAERCIO LOPES

VICE-PRESIDENTE

EM

D MARC

M

Áunee ep
ME o

[15) 3524'9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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AUTOGRAFO O2OI2O24
PROJETO DE LEI O25OI2O23

Autoriza o Poder Executivo a repassar recurso por
meio de Subvenção Socia!, à organização da
sociedade civil Associação dos Am igos
Itapevenses Protetores dos Animais , para o fim
que especifica.

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar recurso por
meio de Subvenção Social, mediante a celebração do respectivo Termo de Fomento, à
organização da sociedade civil Associação dos Amigos ltapevenses Protetores dos
Animais, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob
n.o13.179.967/0001-24, visando o custeio do serviço de esterilização de animais caninos
e felinos da população itapevense.

Art. 20 O prazo de vigência da parceria será de até 12 (doze) meses, podendo
ser prorrogado por igual período.

Art. 30 A Subvenção Social será no valor totat de total de R$ 36.000,00 (trinta
e seis mil reais), a ser concedida em parcela única, conforme disposto no plano de
trabalho, effi conta corrente de tituraridade da beneficiária.

Art. 4o A formalização da transferência dos recursos deverá estar autuada em
processo proprio em que conste:

I - justificativa detalhada quanto a inexigibilidade do chamamento público, nos
termos do artigo 32 da Lei Federal n. o 13.019, de 31 de julho de 20 14 e alterações,
acompanhada da devida publicação;

ll - ato de designação da comissão julgadora da seleção, quando for o caso;
lll - comprovação do cumprimento das exigências previstas na atínea ,,â,,,

inciso V do art. 33 da Lei Federat n.o 13.019, de 2014 e alterações;
lV - declaração de que as exigências contidas nos incisos ll, til, Vl e Vll do art.

34 da Lei Federal n. o 13.019, de 2014 e atterações, foram cumpridas e que a
documentação pertinente se encontra à disposição do Tribunal de Contas para
verificação;

V - plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, apresentado nos termos
da Lei Federal n.o 13.01g, de 2014 e alterações;

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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V! - declaração de que a entidade beneficiária não está impedida de celebrar
qualquer modalidade de parceria com orgãos públicos e que, portanto, não se submete
às vedações previstas no art.39 da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

Vll - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a
capacidade técnica e operaciona!, bem como as instalações da entidade foram avaliados
e são compatíveis com o objeto do ajuste;

Vlll - demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das metas e do
orçamento;

lX - pareceres do orgão técnico e do orgão de assessoria ou consuttoria
jurídica da Administração Publica, nos termos 35, incisos V e Vt, da Lei Federal n.o 13.019,
de 2014 e alterações;

X - estatuto social registrado da entidade;
Xl - inscrição da entidade beneficiária no Cadastro Nacional das Pessoas

Jurídicas (CNPJ);
Xll - ata de eleição do quadro dirigente atual da entidade beneficiária.

Art. 50 São obrigações do Município:
I- exigir a apresentação das comprovações anuais ou totais, até o dia 31

(trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos, bem como em
ate 30 (trinta) dias do término da parceria;

Il - divulgar em sítio oficial do poder público na internet as informações
referentes aos repasses financeiros às organizações da sociedade civil, inclusive os
documentos relativos aos ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e
11 da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

lll - desenvolver mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 03, s1o
e 65 da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

lV - permitir a atuação em rede para execução do objeto da parceria, atendido
o art.35-A da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de
prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e prestação de contas, desde que
atendidas as exigências do § 2" do art. 25 da Lei Comptementar n.o 101, de 04 de maio
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

V! - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades
correspondentes; expedir relatórios de execução do Termo de Fomento, e, quando
necessárlo, visitação in loco ao local de execução do serviço;

Vll - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais, que
comprovem as despesas, inclusive nota fiscal eletrônica, o número do ajuste e
identificação do orgão ou entidade público (a) a que se referem;

Vlll - receber e examinar a prestação de contas apresentada e emitir parecer
conclusivo, nos termos do art. 189 da lnstrução n.o 2, de 2016 do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo;

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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lX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na ausência
da prestação de contas, exigir da entidade beneficiária, no prazo previsto no art. 70, § 1o,

da Lei n,o 13.019, de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu
encaminhamento;

X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos inadimplentes,
quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior sem a devida implementação
das medidas saneadoras apontadas pela Administração ou pelos órgãos de controle
interno ou externo, e exigir da entidade beneficiária a devolução de eventuat numerário,
com os devidos acréscimos legais;

Xl - esgotadas as providências dos incisos Vlll e lX, comunicar a ocorrência
ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
por meio de ofício assinado pelo responsável, acompanhado de copia da documentação
relativa às providências adotadas pelo orgão ou pela entidade beneficiária para a
regularização da pendência;

Xll - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de
regularidade referentes às comprovações apresentadas;

Xlll - exigir da entidade beneficiária, para os ajustes selecionados, effi ate 10
(dez) dias úteis apos o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório sobre a
execução da parceria, apresentando comparativo específico das metas propostas com os
resultados quantitativos e qualitativos alcançados;

XIV - exigir da entidade beneficiária, para os ajustes selecionados, êffi ate 10
(dez) dias úteis apÓs o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo
das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades
dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, conforme modelo contido no
Anexo RP-1 4 da lnstrução no 2, de2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 60 Obriga-se a entidade beneficiária a:
I - executar as ações que visem ao pleno desenvolvimento do Programa de

Trabalho;
ll utilizar o valor repassado de forma a contribuir para o atendimento

adequado ao público alvo;
M - zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços prestados,

de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais;
lV - proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida

pelo Programa de Trabalho;
V manter recursos humanos e materiais, bem como equipamentos

adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços a que se obriga a prestar, com
vistas ao alcance do Programa de Trabalho;

Vl - aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na prestação
dos serviços objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado o emprego em despesas de
capital;

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Vll apresentar mensalmente ao Município relatório das atividades
desenvolvidas, da aplicação dos recursos financeiros recebidos e o respectivo extrato
bancário do período, bem como declaração quantitativa de atendimento mensal,
acompanhada da relação nominal dos atendidos, assinada pelo representante da
entidad e ben efici ária;

Vlll - prestar contas, nos moldes das lnstruções do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subsequente, dos recursos
repassados durante o exercício anterior, e se for o caso, ate 30 (trinta) dias do término da
vigência do Termo de Fomento, sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros
recursos financeiros;

!X manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros
estáticos, bem como a relação nominal dos atendidos, atualizados e em boa ordem,
sempre à disposição dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo,
de forma a garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização do repasse
recebido;

X - assegurar ao Município condições necessárias ao acompanhamento,
supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto do
Programa de Trabalho;

Xl - autorizar a afixação em suas dependências em loca! de fácil visualização,
das informações e orientações sobre os serviços prestados e da participação do Município
no programa desenvolvido através do repasse recebido.

Art. 7o A avaliação e monitoramento da execução do Termo de Fomento
ficarão ao encargo da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente,
através de Comissão designada por ato do Poder Executivo.

Art. 80 Alem da pena de suspensão de receber novo repasse, a beneficiária
ficará obrigada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores repassados pelo
Município, com os devidos acréscimos legais, a partir da data de seu recebimento, nas
seguintes hipoteses:

I - inexecução do objeto avençado;
ll - utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida

ou redistribuição a outras entidades, congêneres ou não, salvo quando permitida a
utilização em rede, nos termos da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

lll não atendimento de solicitações formuladas peto Município ou
atendimento fora do prazo concedido;

lV - não apresentação das comprovações anuais ou totais até o dia 31 (trinta
e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos;

V - descumprimento das demais obrigações impostas no artigo 60 desta Lei.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Art. 90 O Termo de Fomento poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de
qualquer dos participes, ser rescindido mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias,
salvo na hipotese de rescisão por descumprimento de suas Cláusulas ou por infração
legal, devendo ser ressarcido ao Município os valores não aplicados.

Art. 10. A entidade beneficiária prestará contas ao Município, comprovando a
aplicação dos recursos financeiros repassados, conforme previsto no Plano de Trabalho,
na forma disposta no art. 63 da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alteraçÕes.

§ 1o Deverá constar a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais,
que comprovem as despesas, inclusive nota fisca! eletrônica, o numero do ajuste e
identificação do orgão ou entidade público (a) a que se referem.

§2o Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao ato
concessÓrio, referentes à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou
repassados, após contabilizados, ficarão arquivados na entidade beneficiária, à
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por 10 (dez) anos, contados
a partir do término da vigência do ajuste.

Art. í 1. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária: Unidade: 03.01.00; Categoria Econômica: 3.3.S0.43.00;
Função:20; Sub funçã Programa 6006; Ação 2377; Fonte 01; Codigo de Aplicaçãoo

1 1 00000; Despesa: 5

Art. 12. Ê

Palácio

em vigor na data de sua publicação.

Euclides Modenezi, 09 de abril de 2024.

E OBÊRTO COMERON
RESIDENTE

r'
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oFícto 103t2024

Itapeva, 9 de abril de 2024.

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Excelência os autografos 19, 20, 21 ,22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 3012024, referentes aos projetos de lei 239,250 e25112023 e 07, 26,53,35, 38, 39,40,41 e 4312024 respectivamente, aprovados na
8a Sessão Extraordinári Casa de Leis.

Sem outro particular
e consideração.

mento, subscrevo-me, renovando protestos de estima

Atenciosamente,

ROBERTO COMERON
PRESIDENTE

llmo. Senhor
lVário Sérgio Tassin
DD. Prefeito

Prefeitura Municipal de ltapeva
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍHO

LEI N- 5.033, DE 1O DE ABRIL DE 2.O24

ALTERA a Lel 5.014. de ?8 de fevereiro de ?024. que
cria cargos comlssionados na estrulura adminlstratlva
das secretarias municipais quê êspêcifica e dá outras
provldênclas,

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de
Sâo Paulo, Íaço saber quê s Câmara Municipal
sprovâ e eu sanciono, com base nr: art, 66. Vl. da
Lei Õrgânica do MunicÍpio, e seguintê Lei:

Ârt. 10 Fica alterada a redação do Ínciso l" do parágraío unico, do artlgo 19, da Lei
5414n024, quê passa a viger da seguinte Íorrna:

"Art. 1g ....

l- Ensino Superior Completo na ârea da sa(rde ou de gestão publica ou de
administraçáo.

Art. 2(, Esta lei em vigor na data da sua publicação

Palácio Prefeito Cicero Marques, 10 de abril de 2.A24

MARIO SERGIO TASSINAR}
Prefeito Municipal

RODRIGO TASSINARI
Procurador-Geral do Municipio

LEI N'5,034, DE 1O DÊ ABRIL OE 2.024

AUTORIZA o Poder Executivo a rêpassar recuÍso por
meio de Subvenção §oclal. à organização da sociedade
civil Associaçáo doe Amigos ltapevenses Protetores dos
Anirnals, pârâ o fim que especiÍica"

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVÀ. Eslado de
São Paulo, faço saber quê â Cámara Municipat
eprüvã e eLt sanciono, com base no art. 66, Vl, da
Lei Orçânica do MunicÍpio, a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executlvo Municipal autorizado a repa§sar raÇurso por meio de
Subvenção Social. mediante a celebração do respectivo Termo de Fomento, à organlzação da
*ociedade civil Associação dos Amigos ltapevenses Protetores dos Animais. pessos juridica de direito
privaclo, devidarnentê lnscrlta no CNPJIMF sob n.CI13"179.96710AA1-24, visando o custeío do sarvíço de
esterllizaçâo de animais Êáninos e fetinos da populaçáo itapevênee.

Àrt. 2Ô O prazo de vigência da parcerla sará de atê 12 {doze) rflesês, podando ser
prorrogado por igual periodo.

Art. 3(, A Subvençáo Social sçrá no valor total ds total de R$ 36,000,00 {trinta e seís mll
reais), â §sr concedlda em parcela unlca. conlorme disposto no plano de trabalho, em coÍlts corrente
de titularidade da beneÍiciária.

Art. 40 A fornralização da transÍerência dos rocursos deverdr estar autuada êm procêsso
proprio em quê conete:

Edição ne 2387
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| - justiÍicativâ dstalhâdâ quanto a inexigibilidade do chamamênto público, nos termos do
artigo 32da Lei Federal n. s 13.019, de 31 de julho de 2014 e alteraçÕes, acompanhada da devida
publicação;

ll - ato de designaçâo da comissão julgadora da seleção, quando for o caso;
lll - comprovação do cumprimento das exigências previstas na alínea "a", inciso V do art.

33 da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alteraçÕes;
lV - declaraçáo de que as exigências contidas nos inüisos ll, lll. Vl e Vll do art. 34 da Lei

Federal n. o 13.019, de 2014 e alteraçÕes, foram cumpridas ê que a documentaçáo pertinente se
encontra â disposição do Íribunal de Contas para verificaçáo;

V - plano de trabalho aprovado pelo Poder Püblico, apresentado nos termos da Lei Federal
n.o 13.019, de 2014 e alteraçÕes;

Vl - declaraçáo de que a sntidade beneficiária náo está impedida de celebrar qualquar
modalidadê ds pãrüeria com órgãos publicos e quÊ, portânto, não se submete às vedaçües previstas
no art. 39 da Lei Federal n.o 13,019, de 2014 e alterações;

Vll - demonstração de que os objetivos e finalídades institucionais e a capacídade têcnica
a operacional, bem como as instalaçõas da sntidado forarn avaliados o sáo compatíveis corn o objeto
do ajuste;

Vlll - demonstrativo dos custos apurados pâra a estipulação das rnêtas e do orçamento;
lX - pareceres do órgrão têcnico e do orgão de assessoria ou consultoria jurídica da

Administração Publícâ, nôs têrrnos 35, incisos V e Vl, da Lei Federat n.o 13,0'19, de 2014 e alterações;
X - estatuto social registrado da entidade;
Xl - ínscriçâo da entidade beneficiária no Cadastro Nacional das Pessoas JurÍdicas

(cNPJ);
Xll - ata de eleição do quadro dirígente atual da entidade beneficiária.

Art. 50 Esta lei ern vigor na data da sua publicaçáo

São obrigaçÕes do Município:

| * exigir a apresenlaçáo das cômprovaçÕes anuais ou totais, ate o dia 31 (trinta e um)de
janeiro do exercício seguinte à transferência dos rêcursôs, bem como êm até 30 {trinfa)dias do término
da parceria;

ll - divulgar em sítio oÍicial do poder publico na internet as inforrnaçôes reíerentes aos
repass€s financeiros às organizaçÕes da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos ajustes
e às prestaçÕes de cüntâs. nos tsrmos dos arts. 10 e 11 da Lei Faderal n.o 13,019, de 2014 e alteraçÕes;

lll - desenvolver mecanisrnos para cumprimento do dispostCI nos arts. 63. §1o e 65 da Lei
Federal n^0 13.019, de 2014 e alteraçües;

lV - permitir a atuação am rode parâ sxecução do objeto da parcaria, atendido CI art, 35-A
da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alleraçÕes;

V - autorizatrr â ssu critério. de forma fundamentada, eventuaís solicitaçôas de prorrogaçáo
de praeo para aplicação dos rêcursos a prastação de contas, desde que atendidas as exigências do §
2' do aft.25 da Lei Complementar n.o 101, de ü4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

Vl - fiscaÍizar a aplicação dos recursos e o desenyolvimento das atividades
ccírespondentes; expedir relatórios de execução do Termo de Fomento, e, quando necsssário,
visitação in loco ao local de execução do servlço;

Vll - exigir a indicação. no corpo dos documentos fiscais originais, quê üomprüvêm as
despesas, inclusive nota fiscal eletrônica, o numêro do ajuste e identificaçâo do orgâo ou entidade
publico {a) a que se refsrem:

Vlll - receber e êxaffiinar a prestaçâo de conlas apresentada e emitir pârecer conclusivo,
nôs termos do art. 189 da lnstruçâo n"o 2. de 2016 do Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo;

lX - no caso de irregularidades na comprovação aprasentada ou na ausência da prestação
de conlas, exÍgír da entídade beneficiária. no prezo previsto no art.70, § 1o, da Lei n.§ 13.019, de 2014
e alteraçÕes, o saneamênto da prestação de contas ou sêu sncaminhamsnto;

X - suspender, por iniciativa propria, novos repassss aos inadimplentes, quando decorrido
o prazo estabelecido no inciso antêriCIr sem a devida implementaçáo das medidas saneadoras
apontadas pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e exígir da entidade
beneficiária a devolução de svenlual numerário, com os devidos acrriscimos legais;
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Xl - esgotadas as providências dos incisos Vlll e lX, comunicar a ocorrência ao Tribunal
de Contas do Estado de Sáo Paulo, no prazo máximo de 10 (dezldias úteis. por meio de oÍício âssinado
pêlo responsável, acompanhado de copia da documentação relativa âs providências adotadas pelo
orgâo ou pela entidade beneficiária pâra a regularieação da pendência;

Xll - expedir, a pedido dos íntoressados, declaraçoes ou atêstados de regularidade
referentes às comprovaçÕes apresentadas;

Xlll - exigir da antidade beneficiária, para os ajustes selecionados, êm atá 10 {dez) dias
úteis apos o Êncerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatôrio sobre a execução da parceria,
aprosêntândô comparativo especifico das mêlas propostas ôorn os resultados quantitativos É
q ualitativos alcançados ;

XIV - exiqir da entidade beneficiária. para os ajustes selecionados, êm até 10 {dae} dias
úteis apos o encêrramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das receitas e despesas
computadas por Íontes de recurso ê por catagorias ou íinalidades dos gastos no periodo, aplicadas no
objeto da parceria, conforme rnodelo contido no Anexo RP-14 da lnstrução no 2, de 2010 do Tribunal
de Contas do Estado da São Paulo.

Art. 6ô Obriga-se a entidade beneficiária a:

I - executar as açÕes que visem ao pleno desenvolvirnento do Programa de Trabalho;
ll * utilizar o valor repassado de íorma a contribuir para o atendimento adequado ao publico

alvo;
lll * zelar pela manutenção dos padrÕes de qualidade dos serviços prêstados, de acordo

com as direlrizes técnicas e operacionais;
lV * proporcionar amplas e iguais condiçôes de acesso à populaçâo abrangida pelo

Programa de Trabalho:
V - mantêr rêcursos humanos e materiaís, beíx como equipamentos adequados e

compalíveis com o atsndimento dos serviços a quê se obriga a prêstar, com vistas ao alcance do
Programa de Trabalho;

Vl - aplicar integralmante os reüursos financeiros repassados nâ prestação dos serviços
objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado o êrfiprêgô em despesas de capital;

Vll - apresentar mensalmênte ao MunicÍpio relatôrio das atividades desenvolvidas, da
aplicação dos recursos financeiros recebidos e o respectivo extrato bancário do período, bêm como
declaração quántitativa de atendimento mensal, acompanhada da relação norninal dos atendidos,
assinada pelo rapresêiltsnte da entidade beneÍiciária;

Vlll - prestar contãs, nos moldes das lnstruçôas do Tribunalde Contas do Estado de $ão
Paulo, ãté 3'l de janeiro do exercÍcio subseguente, dos recursos repassados durante o exarcÍcio
anterior, ê sê for o caso, até 30 {trinta) dias do têrmins da vigência do Termo de Fomento, sob pena de
fícar impadida de receber quaisquer outros rêcursos financeiros;

lX - rnanter a contabilidade, os procadimentos contábeis e os ragistros estáticos. bem
como a relaçáo nominaldos atend[dos, atualizados a em boa ordem. sêmprê à disposição dos agentes
públicos responsáveis pelo controle interno o externo, de forma a garantir CI acssso às informaçÕes da
corrêtâ aplicação e utilizaçâo do repasee racebido:

X - assaguraí âô Município condiçôes necessárias ao âcômpanhamento, supervisâo,
Íiscalizaçâo a avaliação da execuçáo e dos resultados dos serviços objeto do Programa de Trabalho;

Xl - autorizar a afixação êm suas dependências em local de fácil visualizaçáo, das
iníormaçÕes e orientaçÕes sobre os serviços prestados e da participação do Municipio no prôgrama
desenvolvido atravós do repasse recebido.

Art, 70 A avaliação e moniloramento da execuçáo do Terrno de Fomonto ficarão ao
êncargo da §ecretaria Munícipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, atrâvÍás de Comissão
designada por ato do Poder Executivo.

Art. 80 Alám da pena de suspensâo de receber novo repasse, a bàneficiária ficará obrigada
a restituir, no pÍazo de 30 (trinta) dias. os vâlores repassados pelo Í\rlunícípio, com os devrdos
acrêscimos legais, a partir da dala de seu rsçebimento, nas seguintes hipóteses:

| - inexecução do objeto avençado;

na6de61
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ll - utilizaçáo dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida ou
redistribuiçáo a outÍâs entidades, congêneres ou náo, salvo quando permítida a utilízação em rede, nôs
termos da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações;

lll * não âtêndimênto de solicitaçÕes fsrmuladas pelo Município ou atendimento fora do
prâzo concedido;

lV - não apresentaçáo das cornprovaçÕes anuais ou totais até o dia 31 (trinta e um) de
janeiro do exercício seguinte à transferência dos rêcursos;

V - descumprimento das demaís obrigaçoes impostas no artigo 60 desÍa Lei,

Art. §o O Termo de Fomento poderá, a qualquer tempo Ê por iniciativa de qualguer dos
párticipês, ser rescindido mediante notificação právia de 30 (trintâ) dias, salvo na hipótese de rescisão
por descumprirnento de suas Clàusulas CIu por infraçáo legal, devendo sêr rÊssarcido ao Município os
valores não aplicados.

Art. 10. A entidade beneficiária prestará contas ao Município, comprovando a aplicação
dos recursos financeiros repassados, conforme previsto no Plano de Trabalho, na forma disposta no
ârt. 63 da Lei Federal n.0 13-019, de 2014 e alteraçÕes.

§ 10 Deverá constar a indicação, no corpCI dos documentos fiscais originais, que
comprovêm as despêsâsí inclusive nota fiscal eletrônica, o numêro do ajuste e identificaçáo do órgâo
ou entidada público {a}a que se referem.

§2o Os docurnentos originais de receitas e despesas vinculados ao ato concessôrio,
refsrenles à comprovaçáo da aplicaçáo dos recursos proprios elou rapassados, após contabilizados,
ficarão arquivados na entidade beneficiária, à disposição do Tribunal de Contas do Estado de §ão
Paulo, por 10 (dezi ânos, contados a pailir do término da vigência do ajuste,

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei çorrerão por coRta da seguinte dotação
orçamentária; Unidade: 03.0'!,00; Categoria ãconômica: 3.3.50.43,00; Funçâo:20; Sub função: 305;
Prograrna 6006; Ação 2377: Fonte 01; Cúdigo de Aplicação 1100000; üespesa: 5672.

Art. 12. Esta lei em vigor na data da sua publicação

Palácio Prefeito Cícero Marques, 10 de abrilde 2.024.
MARICI §ERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procuradcr-Geral do MunicÍpio

LEt N" 5.035, 0E 10 0E ABRTL ü8 2.A24

ALTERA a Lei 2.583 de 24 de abril de 2007, que dispÕe
sobre a reforma administrativa junto a secretaria
municipal de administraçâo e dá outras providências.

O PREFEITCI MUNICIpAL DE ITApEVA, Estado de
§âo Paulo, faço saber qua a Cámara Municipal
âprúvâ ê êu sânriono, com base no ârt, S6. Vl, da
Lei Orgànica do Município, a seguinte Lei:

AÍt. 1§ Fica acrescido o ãrt.2g-4, na lei 2.583i07, Çom a seguinte redação:

Art.zg-A, O cargo de agente de segurança do trabalho, criado pelo art. 29. desta lei,
possuirá as seguintes atriburçôes:

l- Orientar e coordenar o sistema de segurançâ do trabalho, invastigando riscos e câusa§
de acidentes bem como analisar esquemas de prevenção para garantir a integridade do pessoal;



s
L

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO OE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial
Administrativo da Câmara Municipa! de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidosfins, que o Projeto de Lei no 25012023, que "A\JTORIZA

o Poder Executivo a repassa r recurso por meio de Subvenção Social a organização
da sociedade civilAssociagão dos Amigos ltapevenses Protetores dos Animais, para
o fim que especifica.", foi aprovado em 1a votação na 18a Sessão Ordinária, realizada
no dia 8 de abril de2024, e, em 2a votação na 8" Sessão Extraordinária, realizada no

dia 8 de abril de 2024.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador Euclides Mo zi, 16 de abril de 2024

ROGERI E EIDA

o

APARECI
Oficial Administ
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